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Unidades curriculares Área
científica Duração 

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto 

ECTS Observações 
TP TC Total

Atividades de Iniciação à Prática Docente II . . . . FP Semestral  . . . . . . 162 – 48 48 6 DEN; CH
Didática das Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID Semestral  . . . . . . 162 48 – 48 6 CH
Psicossociologia das Instituições Educativas. . . . FEG Semestral  . . . . . . 121,5 40 – 40 4,5 CH
Opção 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 81 Depende da uc escolhida * 3 Optativa

Total . . . . . . . . . . . . . . . 810 ** 252 30

* Cálculo para um valor aproximado de 28 horas de contacto.
** Variável em função das unidades curriculares escolhidas pelo estudante.

Nota. — A opção 3 é escolhida de entre um elenco de unidades curriculares optativas oferecidas pelos 2.os ciclos da FPCEUP. Anualmente, sob 
proposta da Comissão Científica do ciclo de estudos, são aprovadas pelo Conselho Científico as unidades curriculares de opção que funcionarão 
no ano letivo seguinte.

 2.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Duração 

Total
de horas

de trabalho

Horas de contacto 

ECTS Observações
S E OT Total

Estágio Pedagógico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FP Anual  . . . . . . . . . 810 – 284 – 284 30 CH; CR
Relatório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DID Anual  . . . . . . . . . 810 48 – 236 284 30 CH; CHT

Total . . . . . . . . . . . . . . . 1 620 568 60

N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da tipologia das horas de contacto; CR — alteração 
do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; AC — alteração da área científica.

 9 de setembro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
208938735 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Aviso n.º 10695/2015

Conclusão de período experimental — contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado

Nos termos do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
e do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com os Serviços de Ação Social da Universidade de 
Lisboa (SASULISBOA) e após homologada a ata de avaliação final 
do período experimental, torna -se pública a conclusão do mesmo, com 
sucesso e efeitos a 20 de agosto de 2014, relativo à trabalhadora Ana 
Isabel Guerreiro Latas na carreira e categoria de Técnica Superior, tendo 
obtido a classificação final de 18,15 valores.

9 de setembro de 2015. — O Administrador dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Lisboa, David João Varela Xavier.

208934936 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Declaração de retificação n.º 825/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, retifica -se parcialmente o aviso 

n.º 7777/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 
14 de julho, a pp. 18838 e seguintes, com conexão com a declaração de 
retificação n.º 639/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 145, de 28 de julho, a pp. 20594. Assim:

No n.º 1, onde se lê:
«pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso»

deve ler -se:
«pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso».

10 de setembro de 2015. — A Administradora do Instituto Politécnico 
de Bragança, Elisabete Vicente Madeira.

208937966 

 Declaração de retificação n.º 826/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, retifica-se parcialmente o Aviso 

n.º 9697/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 
27 de agosto. Assim, no n.º 8, onde se lê:

«8 — Tendo ficado deserto… proceder-se…»
deve ler-se:

«8 — Tendo ficado deserto no âmbito do Aviso n.º 8289/ de 2015…
procede-se…»

e, no n.º 37.1, onde se lê:
«Vogais efetivos: Doutor Arlindo Castro Ferreira Almeida, Pro-

fessor Adjunto da ESA.»
deve ler-se:

«Vogais efetivos: Doutor Arlindo Castro Ferreira Almeida, Pro-
fessor Adjunto da ESA.

Vogais efetivos: Dr. Fernando António Torrão Fernandes, Técnico 
Superior do IPB.»
10 de setembro de 2015. — A Administradora do Instituto Politécnico 

de Bragança, Elisabete Vicente Madeira.
208937917 

 Despacho n.º 10480/2015
Ao abrigo e nos termos do artigo 31.º dos Estatutos do IPB — Instituto 

Politécnico de Bragança (Despacho Normativo n.º 62/2008, de 05 de 
dezembro), o Conselho Técnico -científico do IPB, em reunião de 23 de 
julho de 2015, aprovou a alteração ao Estatuto da Carreira do Pessoal 
Docente do Ensino Superior Politécnico.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

Anexo aos aludidos Estatutos passará a ter a seguinte alteração:

«Artigo 10.º
[...]

1 — É permitida a contratação de docentes sem remuneração nos 
casos previstos no artigo 12.º -B do ECPDESP.
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2 — É também permitida a contratação de professores aposentados 
ou reformados, nos termos do disposto no artigo 42.º do ECPDESP.

3 — As contratações efetuadas no âmbito dos dois números an-
teriores são efetuadas, conforme o caso, de acordo com o disposto 
nos artigos 5.º a 8.º

4 — A contratação de individualidades de empresas e de instituições 
prestadoras de serviços, no âmbito de um protocolo estratégico de 
desenvolvimento com o IPB:

a) É realizada nos termos acordados entre o IPB, a individualidade 
contratada e a empresa ou instituição onde presta serviço, através de 
adenda ao protocolo;

b) É aprovada pelo Conselho Técnico -Científico do IPB, sob pro-
posta do Diretor, ouvido o Conselho Técnico -Científico da respetiva 
unidade orgânica;

c) Sempre que a indicação das individualidades a contratar for da 
responsabilidade da empresa ou instituição prestadora de serviços, 
o convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, 
sem passar pelo processo de seriação.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de não constar qualquer candidato na base de re-

crutamento que preencha os requisitos exigidos, ou sempre que tal 
se mostre necessário, o IPB pode publicitar, através dos meios mais 
adequados, com a antecedência mínima de três dias consecutivos, 
necessidades de contratação, convidando os eventuais interessados 
ao registo na plataforma eletrónica.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As individualidades podem, querendo, nos três dias se-

guintes, exclusivamente através do endereço de correio eletrónico 
‘bolsa.dec@ipb.pt’, solicitar esclarecimentos de natureza objetiva e 
ou expor eventuais erros ou omissões, para que possam ser suprimidos 
pelas Comissões.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

ANEXO

Regulamento de Contratação de Pessoal Docente,
Especialmente Contratado

CAPÍTULO I

Aspetos gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento decorre das alterações profundas do regime 
da contratação do «pessoal docente especialmente contratado» (PDEC), 
em resultado da revisão do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do 
Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009 e Lei n.º 7/2010.

Artigo 2.º
Objetivo

Este regulamento tem por objetivo estabelecer a regulamentação 
do Instituto Politécnico de Bragança (IPB) relativa à contratação do 

PDEC, ao abrigo do artigo 8.º e nos termos do disposto do artigo 12.º do 
ECPDESP, revogando, para o efeito, o anterior regulamento, publicado 
através do Despacho n.º 12825/2010.

Artigo 3.º
Definição de PDEC

Entende -se por PDEC, o conjunto de individualidades nacionais ou 
estrangeiras de reconhecida competência científica, técnica, pedagógica 
ou profissional, que é convidado a colaborar, nos termos da lei e do pre-
sente regulamento, na missão do IPB, definida pelos seus estatutos.

Artigo 4.º
Designação do PDEC

1 — Os docentes convidados a que se refere o artigo anterior, são 
equiparados às categorias da carreira do pessoal docente do ensino 
superior politécnico cujo conteúdo funcional se adeque às funções que 
têm de prestar e designam -se, conforme o caso, por professores coor-
denadores convidados ou professores adjuntos convidados, de acordo 
com o disposto no n.º 2 do artigo 8.º do ECPDESP.

2 — No caso de docentes convidados que sejam professores ou inves-
tigadores de instituições estrangeiras ou internacionais são designados 
por professores visitantes.

3 — São, ainda, designados como:
a) Assistentes convidados, os titulares do grau de mestre ou do grau 

de licenciado e de currículo adequado;
b) Monitores, os estudantes de ciclos de estudo de licenciatura ou de 

mestrado, da própria ou de outra instituição de ensino superior.

CAPÍTULO II

Contratação

Artigo 5.º
Professores convidados

1 — Os professores convidados são contratados a termo certo e em 
regime de tempo parcial.

2 — A contratação em regime de exclusividade ou de tempo integral 
poderá ser efetuada a título excecional e, nesse caso, o contrato inicial 
e as suas renovações não podem ter duração superior a 4 anos.

3 — Considera -se, para efeitos do disposto no número anterior, que 
há fundamento para a contratação em regime de exclusividade ou de 
tempo integral, nos seguintes casos:

a) Quando se trate de substituição de professores com dispensa para 
formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade;

c) Para áreas disciplinares com escassez de professores.

4 — O disposto no número anterior não é aplicável à contratação 
professores convidados provenientes de outras instituições de ensino 
superior, nacionais ou estrangeiras, nem de professores visitantes, os 
quais poderão ser contratados em regime de exclusividade, de tempo 
integral ou de tempo parcial, nos termos acordados entre o IPB, o docente 
e a sua instituição de origem.

5 — As equiparações às categorias da carreira do pessoal docente do 
ensino superior politécnico são baseadas nos critérios estabelecidos pelo 
Conselho Técnico -Científico do IPB.

6 — A contratação de professores convidados provenientes de outras 
instituições de ensino superior, nacionais ou estrangeiras, bem como 
dos professores visitantes é aprovada pelo Conselho Técnico -Científico 
do IPB, sob proposta dos Diretores das unidades orgânicas, ouvidos os 
respetivos Conselhos Técnico -Científicos.

7 — Os contratos celebrados ao abrigo deste artigo caducam no seu 
termo, sem necessidade de aviso prévio, salvo renovação expressa, sem 
prejuízo do disposto no artigo 35.º  -B do ECPDESP.

8 — A autorização para contratação do PDEC compete ao Presidente 
do IPB, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos 
do IPB.

Artigo 6.º
Assistentes convidados

Os assistentes convidados podem ser contratados a termo e em regime 
de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial.
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Artigo 7.º
Assistentes convidados em regime de exclusividade, de tempo 

integral ou de tempo parcial igual ou superior a 60 %
1 — A contratação em regime de dedicação exclusiva, de tempo 

integral ou de tempo parcial igual ou superior a 60 % só pode ter lugar 
quando, aberto concurso para a categoria da carreira, este tenha ficado 
deserto ou não tenha sido possível preencher todos os lugares postos a 
concurso por não existirem candidatos aprovados em número suficiente 
que reunissem as condições de admissão a esse concurso.

2 — Considera -se, para efeitos do disposto no número anterior, que há 
fundamento para a contratação em regime de exclusividade, de tempo in-
tegral, ou de tempo parcial igual ou superior a 60 %, nos seguintes casos:

a) Quando se trate de substituição de pessoal docente, equiparado a 
assistente, e com dispensa para formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade.

3 — A duração máxima do contrato e suas renovações não pode ser 
superior a 4 anos, não podendo ser celebrado novo contrato nesse regime 
entre o IPB e essa pessoa.

Artigo 8.º
Assistentes convidados em regime de tempo 

parcial inferior a 60 %
A duração máxima do contrato é de um ano e o número de renovações 

não está sujeito a limitações.

Artigo 9.º
Monitores

1 — Os monitores são contratados a termo certo e em regime de 
tempo parcial de entre estudantes de ciclos de estudos de licenciatura 
ou de mestrado, do IPB ou de outra instituição de ensino superior, aos 
quais compete coadjuvar, sem os substituir, os restantes docentes sob 
a orientação destes.

2 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo de 
licenciatura, poderá ser efetuada entre estudantes matriculados no último 
ano do plano de estudos do curso em que se encontram matriculados 
e tenham realizado, pelo menos, 120 créditos do ECTS nos cursos 
em que os planos de estudos têm 180, ou 180 créditos nos cursos em 
que os planos de estudos têm 240. O estudante deverá, ainda ter uma 
classificação média das unidades curriculares realizadas não inferior 
a 14 valores e das unidades curriculares para que é contratado como 
monitor não inferior a 16 valores.

3 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo de 
mestrado, poderá ser efetuada entre estudantes titulares do grau de licen-
ciado com classificação final não inferior a 14 valores e das unidades cur-
riculares para que é contratado como monitor não inferior a 16 valores.

Artigo 10.º
Casos especiais

1 — É permitida a contratação de docentes sem remuneração nos 
casos previstos no artigo 12.º -B do ECPDESP.

2 — É também permitida a contratação de professores aposentados ou 
reformados, nos termos do disposto no artigo 42.º do ECPDESP.

3 — As contratações efetuadas no âmbito dos dois números ante-
riores são efetuadas, conforme o caso, de acordo com o disposto nos 
artigos 5.º a 8.º

4 — A contratação de individualidades de empresas e de instituições 
prestadoras de serviços, no âmbito de um protocolo estratégico de de-
senvolvimento com o IPB:

a) É realizada nos termos acordados entre o IPB, a individualidade 
contratada e a empresa ou instituição onde presta serviço, através de 
adenda ao protocolo;

b) É aprovada pelo Conselho Técnico -Científico do IPB, sob pro-
posta do Diretor, ouvido o Conselho Técnico -Científico da respetiva 
unidade orgânica.

c) Sempre que a indicação das individualidades a contratar for da 
responsabilidade da empresa ou instituição prestadora de serviços, o 
convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, sem 
passar pelo processo de seriação.

5 — Sempre que, no âmbito do acordo a que se refere a alínea a) 
do número anterior, a indicação das individualidades a contratar for 
da responsabilidade da instituição prestadora de serviços de saúde, o 

convite é realizado diretamente, a partir da base de recrutamento, sem 
passar pelo processo de seriação.

Artigo 11.º
Convite

1 — A contratação é formulada por convite, o qual deve observar os 
seguintes requisitos:

a) Ser formulado por qualquer forma escrita;
b) Ser fundamentado em relatório subscrito por dois professores do 

departamento do convidado, de categoria igual ou superior à da equipa-
ração proposta, e aprovado pela maioria dos membros em efetividade de 
funções do Conselho Técnico -Científico do IPB ou da Unidade Orgânica 
de ensino e investigação;

c) O relatório referido na alínea anterior acompanhará a proposta de 
contratação da individualidade a que disser respeito e deve descrever as 
competências científica, técnica, pedagógica e profissional, reconhecidas 
à individualidade;

d) Quando as individualidades a contratar nos termos do presente 
artigo pertençam à carreira docente universitária não haverá lugar à 
elaboração do relatório exigido na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

2 — O processo de contratação deve ser instruído com os seguintes 
elementos:

a) Ata do Conselho Técnico -Científico que aprova o relatório e pro-
posta de contratação;

b) Distribuição de serviço docente aprovada pelo Conselho Técnico-
-Científico para aquele docente;

c) Currículo do convidado;
d) Documentos comprovativos da titularidade de graus académicos;
e) Relatório referido na alínea b) do n.º 1;
f) Ata referida no artigo 16.º, do presente regulamento.

3 — A assinatura do contrato consubstancia a aceitação do convite.

CAPÍTULO III

Processo de recrutamento

Artigo 12.º
Base de recrutamento de PDEC

1 — O IPB deve constituir uma base de recrutamento, permanente-
mente aberta, através da qual as individualidades nacionais ou estran-
geiras, a que se refere o artigo 3.º, diretamente, por interposta pessoa, 
incluindo os próprios departamentos, manifestam a sua vontade de 
colaborar com o IPB, procedendo ao seu registo eletrónico, numa pla-
taforma desenvolvida para o efeito.

2 — No caso de não constar qualquer candidato na base de recruta-
mento que preencha os requisitos exigidos, ou sempre que tal se mostre 
necessário, o IPB pode publicitar, através dos meios mais adequados, 
com a antecedência mínima de três dias consecutivos, necessidades 
de contratação, convidando os eventuais interessados ao registo na 
plataforma eletrónica.

3 — O Conselho Técnico -Científico do IPB designa um Responsável 
pela base de recrutamento, ao qual compete:

a) Promover a operacionalidade adequada da base de recrutamento 
e da plataforma eletrónica de registo;

b) Zelar pela aplicação adequada do presente regulamento e a sua 
atualização;

c) Promover os princípios da objetividade e da transparência;
d) Apoiar os Diretores das Escolas na definição do universo das indi-

vidualidades a considerar no processo de seriação em cada necessidade 
específica de serviço, nomeadamente, área científica, unidade curricular, 
módulos, ou conjunto destas;

e) Diligenciar no sentido de suprir as eventuais dificuldades a que se 
refere o número anterior;

f) Proceder à divulgação dos resultados da seriação;
g) Dar seguimento às alegações das individualidades constantes da 

lista de seriação relativamente aos resultados e comunicar aos interes-
sados a resposta da respetiva Comissão.

Artigo 13.º
Fases do recrutamento

1 — As diferentes fases do recrutamento de PDEC devem contribuir 
para a garantia dos princípios da objetividade e da transparência dos 
processos de seriação.
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2 — São as seguintes, as fases de recrutamento:
a) Divulgação de que o IPB tem necessidade de recrutamento de 

pessoal docente, para o conjunto das suas áreas disciplinares;
b) Registo eletrónico, ou atualização de registo, na base de recruta-

mento, das individualidades interessadas em colaborar com o IPB;
c) Definição do universo das individualidades a selecionar para cada 

necessidade de serviço identificada;
d) Seriação por cada necessidade de serviço;
e) Análise curricular e aplicação dos critérios aprovados e divulgados 

previamente;
f) Divulgação dos resultados, incluindo a lista ordenada com a pon-

tuação das individualidades e da respetiva ata;
g) Auscultação das individualidades envolvidas na seriação para 

deteção de eventuais erros ou lacunas;
h) Divulgação dos resultados finais, incluindo a lista ordenada com 

a pontuação das individualidades e da respetiva ata.

Artigo 14.º
Recrutamento de PDEC com colaboração 

no IPB há mais de 4 anos
1 — O convite a pessoal docente que colabore com o IPB, há mais de 

quatro anos, em resultado de pelo menos dois processos de seriação no 
âmbito da base de recrutamento, e com avaliação de desempenho positiva 
passa a ser efetuado pelo Conselho Técnico -Científico do IPB.

2 — Mantendo -se a necessidade de serviço, a renovação do convite 
a que se refere o número anterior é anual.

Artigo 15.º
Comissão de Seriação

1 — A Comissão de Seriação é constituída pelos seguintes elementos:
a) Diretor da Escola ou seu representante;
b) Coordenador de Departamento;
c) Professor do Departamento do convidado designado pelo Conselho 

Técnico -Científico da Escola.

2 — Na impossibilidade de estar presente um dos elementos referidos 
no número anterior, será indicado um substituto pelo Diretor da Escola.

3 — A Comissão solicita ao Responsável da base de recrutamento, os 
currículos do conjunto das individualidades a seriar em cada necessidade 
serviço identificada.

Artigo 16.º
Critérios de seriação

1 — A ponderação da análise curricular tem em consideração os 
seguintes fatores:

a) Habilitação académica — 20 %;
b) Experiência Profissional — 80 %.

2 — Na avaliação da experiência profissional será preferencialmente 
valorizado a atividade e currículo profissional em área de especial rele-
vância para a área disciplinar a lecionar.

3 — A comissão elaborará uma ata com a aplicação dos critérios de 
seriação e a respetiva proposta de contratação.

4 — Os critérios de seriação são aprovados pelo Conselho Técnico-
-Científico do IPB e publicados na plataforma «ipb.recrutamento».

Artigo 17.º
Divulgação dos resultados da seriação

1 — Após a conclusão da aplicação dos critérios de seriação são 
divulgados os resultados, no sítio do IPB na internet, incluindo a lista 
ordenada com a pontuação das individualidades e respetiva ata.

2 — Às individualidades constantes da lista de seriação será comu-
nicada, por correio eletrónico, a divulgação a que se refere o número 
anterior.

3 — As individualidades podem, querendo, nos três dias seguintes, ex-
clusivamente através do endereço de correio eletrónico «bolsa.dec@ipb.
pt», solicitar esclarecimentos de natureza objetiva e ou expor even tuais 
erros ou omissões, para que possam ser suprimidos pelas Comissões.

4 — No final do período a que se refere o número anterior, a Comissão 
reúne e elabora a ata onde consta a proposta final de contratação, a qual 
é dispensada se não houver esclarecimentos prestados nem alterações 
da lista de ordenação.

5 — Serão convidadas a celebrar contrato, por ordem da lista de se-
riação, as individualidades constantes da lista de ordenação, cumprindo 
o disposto no artigo 11.º

6 — A intenção de efetuar convite é enviada por correio eletrónico o 
qual deverá ser devolvido com uma mensagem de aceitação ou recusa 
no prazo de dois dias úteis.

7 — Por razões de urgente conveniência de serviço, a comunicação 
a que se refere o número anterior, poderá ser efetuada por telefone, 
devendo a resposta ser dada no prazo de um dia, passando à indivi-
dualidade seguinte da lista no caso de recusa, ausência de resposta ou 
insucesso do contacto.

8 — Em caso de recusa ou desistência será convidada a individuali-
dade que lhe siga na lista de ordenação.

Artigo 18.º
Apresentação da proposta de contratação 

ao Conselho Técnico -Científico
1 — A proposta de contratação das individualidades escolhidas é 

apresentada pelo Diretor da Escola ao Conselho Técnico -Científico com 
base na ata onde conste a proposta final de contratação.

2 — A proposta é acompanhada de relatório subscrito por dois pro-
fessores do departamento do convidado e tem de ser aprovado pelo 
Conselho Técnico -Científico.

3 — Após a deliberação favorável do órgão, a proposta será remetida 
para o Presidente do IPB para autorização de contratação.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.º
Publicação

1 — A contratação de docentes ao abrigo do presente regulamento é 
objeto de publicação:

a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na página da internet do IPB.

2 — São publicados, obrigatoriamente, na página da internet do IPB, 
os critérios de seriação e as atas das Comissões de seriação.

Artigo 20.º
Casos omissos e dúvidas de interpretação

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
despacho do presidente do IPB.

Artigo 21.º
Início de vigência

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
aprovação e respetiva divulgação no sítio da Internet do IPB.

10 de setembro de 2015. — O Presidente do IPB, Prof. Doutor João 
Alberto Sobrinho Teixeira.

208937869 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho (extrato) n.º 10481/2015
Por despacho de 28 de julho de 2015, do presidente do IPG, foi 

autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, com período experimental de 5 anos, de Carlos Aquino 
Monteiro, com a categoria de professor adjunto, em regime de dedicação 
exclusiva, índice remuneratório 185, com efeitos a partir de 18 de junho 
de 2015, atualizável nos termos legais.

10 de setembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

208936231 

 Despacho n.º 10482/2015

De acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, publica-se em anexo 
o plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 


